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GABINETE DO GOVERNADOR

                       DO

    ESTADO DE SÃO PAULO


	



VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 772, DE 2017
MENSAGEM A-n°53/2018  DO SENHOR GOVERNADOR DO ESTADO
São Paulo, 1º de fevereiro de 2018

Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto total ao Projeto de lei nº 772, de 2017, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 32.172.

De iniciativa parlamentar, a propositura determina às unidades públicas e privadas de saúde do Estado a fixação de placas informativas, em locais de fácil visualização, contendo os dizeres “A entrega de filho para adoção, mesmo durante a gravidez, não é crime. Caso você queira fazê-la, ou conheça alguém nesta situação, procure a Vara da Infância e da Juventude. Além de legal, o procedimento é sigiloso.”. Estabelece, ainda, que as placas devem conter o endereço e o telefone atualizados da Vara da Infância e da Juventude da Comarca ou Foro Regional.

Embora reconheça os nobres objetivos do Legislador, expostos na justificativa que acompanha a propositura, vejo-me compelido a recusar sanção ao projeto, pelas razões a seguir expostas.

Inicialmente, registro que, conforme informação da Secretaria da Saúde, o SUS/SP possui mais de 7.000 unidades de saúde públicas e privadas cadastradas, que englobam, além de hospitais e maternidades, unidades básicas, ambulatórios, pronto-socorros, laboratórios, centros médicos especializados (de atenção psicossocial, de referência do idoso, de reabilitação, de diagnóstico e tratamento, dermatologia, hematologia, nefrologia, oftalmologia, oncologia etc.), clínicas odontológicas, postos de saúde, entre outros.

Não se mostra razoável fixar placas, destinadas especialmente a gestantes e a mulheres que recentemente tenham dado à luz, em todas essas unidades de saúde, de diversas especialidades, sendo impraticável, ademais, mantê-las, em milhares de locais, com o endereço e o telefone atualizados da Vara da Infância e da Juventude da Comarca ou Foro Regional, como determina o parágrafo único do artigo 1º da proposição.

No tocante à rede pública estadual, o projeto de lei interfere na organização e no funcionamento de órgãos subordinados ao Chefe do Poder Executivo, contrariando o princípio da separação de poderes.

Com efeito, em tema relativo à organização, ao funcionamento e à definição de atribuições de órgãos da Administração Pública, a implementação das providências está reservada ao Chefe do Poder Executivo, como corolário do exercício da competência privativa que lhe é outorgada pela ordem constitucional para dirigir a Administração (artigo 84, incisos II e VI, “a”, da Constituição Federal; artigo 47, II e XIV da Constituição Estadual).  

Como os dispositivos impugnados tratam de aspectos de ordem técnica e operacional, a serem avaliados segundo critérios próprios de planejamento deferidos constitucionalmente ao Poder Executivo, no exercício precípuo da função de administrar, desrespeita, ainda, as limitações decorrentes do princípio da separação dos Poderes (artigo 2º, da Constituição Federal, e artigo 5º, “caput”, da Constituição Estadual).

Além disso, a medida estabelece providência que implica aumento de despesa pública sem indicação dos recursos disponíveis, próprios para atender aos novos encargos, o que inviabiliza a sanção, nos termos do artigo 25 da Carta Paulista.

Viola, por outro lado, o pacto federativo, ao emitir comando a órgãos federais e municipais.

Ao se manifestar contrariamente à aprovação da proposição, a Secretaria da Saúde informou a existência de cartilha de “Política de Atenção à Gestante: Apoio Profissional para uma Decisão Amadurecida sobre Permanecer ou Não com a Criança”, desenvolvida por comissão interinstitucional formada pela Coordenadoria da Infância e Juventude do Tribunal de Justiça de São Paulo, Secretarias Estaduais da Saúde e do Desenvolvimento Social e Grupo de Apoio à Adoção de São Paulo.

A cartilha foi distribuída para equipes técnicas de psicologia e assistência social, magistrados e, especialmente, aos profissionais da saúde de todo o Estado e, como consta de seu texto, constitui “um ponto de partida para desencadear ações intersetoriais tendo como público-alvo gestantes que se encontram fragilizadas, inseguras, decididas ou não a entregar se bebê”,  e pretende ser “um movimento gerador para muitas outras ações agregadoras que garantam soluções dignas às mulheres que querem dar a seus bebês um destino mais humano e saudável, seja ficando com eles ou entregando-os, mas sabendo como fazê-lo, em segurança, sem medo, sem temer punição e respeitadas em sua decisão”.

Fundamentado nestes termos o veto total que oponho ao Projeto de lei nº 772, de 2017, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.
Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Cauê Macris, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado. 
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